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RELATÓRIO DO COMITÉ MINISTERIAL RESPONSÁVEL PELA ESCALA  
DE AVALIAÇÃO E CONTRIBUIÇÕES E DO COMITÉ  

DOS QUINZE MINISTROS DAS FINANÇAS (F15) 
 
 
I. INTRODUÇÃO 
 
1. O Comité Ministerial responsável pela Escala de Avaliação e Contribuições 
reuniu-se virtualmente em sessão conjunta com o Comité dos Quinze Ministros das 
Finanças (F15) a 2 de Fevereiro de 2021, à margem da 38.ª Sessão Ordinária do 
Conselho Executivo, para deliberar sobre questões relativas a contribuições para o 
orçamento da União e para o Fundo para a Paz. A reunião foi presidida pelo Ministro 
dos Negócios Estrangeiros do Uganda, S.Ex.ª Sam Kutesa. A reunião contou com a 
presença de 10 Estados Membros e 13 membros do F15, como se segue: 
 
 
II. PARTICIPAÇÃO 
 
 Estados Membros  
 
 1. Argélia  
 2. Angola  
 3. Botswana  
 4. Egipto  
 5. Gana  

6. Quénia  
7. Maurícias  
8. Nigéria  
9. África do Sul  
10. Uganda  

 
 F15  
  
 1. Argélia  
 2. Botswana  
 3. Camarões  
 4. Costa do Marfim 
 5. Egipto  
 6. Etiópia  
 7. Gana  

8. Quénia  
9. Marrocos  
10. Namíbia  
11. Nigéria  
12. Ruanda  
13. África do Sul  

 
 
III. DISCURSO DE ABERTURA 
 
2. O Presidente, Sr. Sam Kutesa, deu as boas-vindas a todos os participantes à 
reunião virtual. No seu discurso, recordou aos participantes da nobre tarefa diante de 
si, que consistia, entre outras coisas, em receber um relatório sobre o estado das 
contribuições para 2020, apreciar e examinar os planos de pagamento das 
contribuições em atraso, bem como recomendar ao Conselho Executivo os países 
propostos para colocação sob diversas sanções por não pagamento de contribuições 
financeiras à União. Para além de deliberar sobre os objectivos revistos para o 
alcance do auto-financiamento da União.  
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IV. APROVAÇÃO DA AGENDA 
 
3.  A agenda da reunião foi a seguinte: 
 

a) Apreciação do relatório sobre o estado das contribuições para 2020 e 
sanções relativas ao não pagamento de contribuições; 
 

b) Apreciação dos planos de pagamento propostos para os Estados 
Membros que enfrentam dificuldades para pagar as suas contribuições; 
 

c) Debate sobre as Metas de Joanesburgo Revistas;   
 
4. A Agenda foi aprovada conforme apresentada. 
 
 
V. ESTADO DAS CONTRIBUIÇÕES PARA 2020 
 
5. A Comissão apresentou o relatório ao Comité. Foi comunicado que, dos 
US$246,959,713 aprovados como contribuição estatutária a ser feita pelos Estados 
Membros, foi arrecadado um montante de US$220,990,881, representando uma taxa 
de arrecadação de 89%, o que constitui uma melhoria em comparação com os 79% 
registados em 2019. A reunião foi ainda comunicada que eSwatini, Cabo Verde, 
Comores e República Centro-Africana pagaram as suas contribuições e liquidaram 
todos os pagamentos em atraso à data da reunião. Portanto, deixam de estar sob 
sanções. 
 
6. Foram arrecadados pagamentos em atraso num montante de 
US$68,637,507,o que representa 53% dos montantes em dívida. 
 
7. Foi ainda comunicado que o montante arrecadado para a dotação do Fundo 
para a Paz em 2020 foi de US$30,255,34, de um total de US$51,25 milhões, o que 
representa 59% das contribuições dos Estados Membros previstas para o ano em 
causa.  
 
Comentários da Sessão Conjunta 
 
8. Na sequência da apresentação, a sessão conjunta fez comentários em relação 
ao relatório. As suas intervenções debruçaram-se também sobre outros temas 
conexos constantes da agenda, que incluíam comentários sobre os objectivos de 
Joanesburgo revistos, bem como sobre os projectos de decisão: 

 
i) Procurou saber a base do pedido do Sudão, que apelou para uma revisão 

em baixa da sua escala de avaliação. Advertiu também o Comité para 
que não aceitasse tais pedidos, uma vez que ao fazê-lo poderia abrir 
espaço para que mais países fizessem o mesmo; 
 

ii) O Egipto reafirmou o seu compromisso com o Fundo para a Paz, mas 
reiterou as suas reservas sobre o assunto, uma vez que a Decisão 605 da 
Assembleia, que apelava para uma repartição equitativa entre a região, 
não foi respeitada; 
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iii) Propôs a alteração do parágrafo 11 sobre o projecto de decisão do 

Conselho Executivo de modo a incluir “....... e as reservas apresentadas”; 
 

iv) Constatou que a adição dos números nos parágrafos 4 e 5 não 
corresponde ao número total dos Estados Membros, ou seja, 55; 
 

v) Informou a reunião que, nesta fase, seria difícil rever em baixa a escala 
de avaliação para o Sudão. Foi então proposto que se esperasse até à 
próxima escala de avaliação, a fim de permitir que o Sudão defendesse o 
seu caso. Entretanto, a Comissão foi solicitada a dialogar com o Sudão 
com vista a chegar a acordo sobre um plano de pagamento para a 
liquidação das suas contribuições em atraso; 
 

vi) Propôs que a Comissão entrasse em contacto com as Comores e a 
República Centro-Africana por forma a chegar a acordo sobre o plano de 
pagamento; 
 

vii) Constatou que o parágrafo 4 da decisão do Conselho Executivo pode ter 
feito referência errada a pagamento antecipado para 2022 em vez de 
2021; 
 

viii) Lembrou a Comissão da necessidade de actualizar o parágrafo 6 em 
conformidade com os novos pagamentos confirmados pela Comissão; 
 

ix) Informou a reunião que a atribuição ao Presidente da Comissão de um 
mandato provisório para levantar as sanções aos Estados Membros que 
preenchessem todas as condições para o levantamento das sanções 
constituía uma violação das normas existentes. Recordou a reunião que o 
Artigo 35 sobre sanções é claro sobre o limiar para o levantamento das 
sanções - 30 dias antes da reunião do Conselho Executivo; 
 

x) Exortou a Comissão a aplicar disposições para a interpretação e 
implementação de reservas, uma vez que as mesmas não estavam 
legalmente previstas nos documentos jurídicos da UA; 
 

xi) Referiu que a competência da Assembleia não pode ser delegada ao 
Presidente da Comissão para levantar sanções em seu nome; 
 

xii) Elogiou os Estados Membros por terem honrado com o pagamento das 
contribuições para o orçamento da UA e para o Fundo para a Paz; 
 

xiii) Propôs que a Comissão dialogasse exaustivamente com países sob 
sanções por forma a encontrar outros meios e possivelmente conceder 
amnistia face aos desafios sem precedentes enfrentados por esses 
países; 

xiv) Conferir poderes à Comissão para dialogar com os países da região 
Norte e encontrar uma forma pragmática de pagamento para o Fundo 
para a Paz; 
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xv) Propôs a reformulação do parágrafo 16 do relatório da reunião de peritos 
para que fique claro quais os países que apresentaram reservas; 
 

xvi) Constatou que embora os Camarões tenham pago as suas contribuições 
ainda não figuravam na lista de países que pagaram as suas 
contribuições; 
 

xvii) O parágrafo 10 da decisão do Conselho Executivo deveria iniciar por 
recordar a Decisão 605 de Kigali, a fim de colocar a questão da 
contribuição para o Fundo para a Paz em perspectiva; 
 

xviii) Propôs que ao recordar a decisão 605 da Assembleia, havia também 
necessidade de recordar a decisão 734; 
 

xix) Procurou saber a base para a sugestão de uma prorrogação de quatro 
anos para a realização dos objectivos de Joanesburgo; 
 

xx) Propôs que o prazo para a realização dos objectivos de Joanesburgo 
fosse prorrogado por 8 anos, de modo que os Estados Membros tenham 
tempo suficiente para recuperar dos choques económicos causados pela 
pandemia da Covid-19. 

 
Respostas da Comissão 
 

i) Explicou que o caso do Sudão constituiu um mal-entendido. O assunto 
teve origem quando o Sudão foi dividido em dois países, sendo que a 
Assembleia permitiu que a sua escala de avaliação fosse de 2% como 
compensação pela perda de receitas para o Sudão do Sul. Contudo, 
após 2012, quando a nova escala de avaliação estava em vigor, que 
aplicou dados económicos revistos para o Sudão após a divisão, 
significou que a escala de avaliação gerada posteriormente teve em 
conta novos dados e uma escala de avaliação apropriada para o Sudão 
calculada em conformidade; 
 

ii) Tomou nota dos comentários feitos e prometeu fazer as devidas 
correcções; 
 

iii) Relativamente ao limiar de pagamento para evitar sanções, foi 
esclarecido que, devido aos desafios enfrentados pelos Estados 
Membros, a Comissão aceitou casos excepcionais e permitiu 
pagamentos tardios, o que permitiu que os Estados Membros 
deixassem de estar sob sanções; 
 

iv) Concordou com a reunião que o levantamento das sanções pelo 
Presidente da Comissão seja provisório e que deve ser consentâneo 
com o Regulamento Interno da Assembleia. 

v) Confirmou que o parágrafo 7 no projecto de decisão do Conselho 
Executivo será suprimido; 
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vi) Concordou que uma prorrogação de quatro anos para a realização dos 
objectivos de Joanesburgo se relevava mais adequada, a qual pode ser 
revista após a sua implementação. 
 
 

VI. RECOMENDAÇÕES 
 
9. Aprovou com alterações o relatório do Comité Ministerial responsável pela 
Escala de Avaliação e Contribuições (a nível de Embaixadores). 
 
10. Felicitou os Estados Membros por terem contribuído com 89% dos fundos 
orçamentados (US$ 220,990,881) em 2020 para o orçamento corrente da União. 
 
11. Exortou os Estados Membros que, ainda não pagaram as suas contribuições, 
a fazê-lo, em cumprimento das suas obrigações financeiras para com a União. 
 
12. Recomendou ao Conselho Executivo que levantasse com efeito imediato as 
sanções anteriormente impostas à República da Nigéria, República da Guiné 
Equatorial, República de Moçambique, República da Mauritânia, República do Djibuti, 
República da Gâmbia, República da Tunísia, República do Níger, República da 
Tanzânia, República da Guiné-Bissau, República de São Tomé e Príncipe, República 
do Benin, República dos Camarões, República do Senegal, República de Cabo 
Verde, República de Eswatini, República das Comores e a República Centro-
Africana. 
 
13. Elogiou a República da Somália, a República das Seychelles e a República do 
Burundi por terem chegado a acordo com a Comissão para o cumprimento do 
requisito para a apresentação dos Planos de Pagamento com vista a liquidarem as 
contribuições em atraso o mais rapidamente possível, no prazo de quatro (4) anos 
após a aprovação da Decisão EX.CL/Dec.1071(XXXV). 
 
14. Tomou nota do pedido da República do Sudão de revisão da sua contribuição 
estatutária e solicitou à Comissão que realizasse consultas com a República do 
Sudão com base na actual Escala de Avaliação, a fim de chegar a acordo sobre um 
plano de pagamento para liquidar as contribuições em atraso o mais rapidamente 
possível, no prazo de quatro (4) anos após a aprovação da referida Decisão. 
 
15. Mandatou a Comissão para prosseguir as consultas bilaterais com os 6 dos 
países da região Norte que apresentaram reservas com relação à utilização da escala 
de avaliação do orçamento corrente para determinar o pagamento a ser feito pelos 
Estados Membros ao Fundo para a Paz da UA, a fim de estabelecer um mecanismo 
adequado para determinar as contribuições para o Fundo para a Paz, desde que isso 
não afecte o consenso já acordado sobre o assunto e seja feito em conformidade 
com as suas reservas. 
 
16. Aprovou: 

  
a) a manutenção das metas definidas na Decisão Assembly/AU/Dec.578 

(XXV) de alcançar o seguinte: 
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i.  100% do orçamento Operacional da União;  
 

ii. 75% do orçamento de Programas da União;  
 

iii. 25% do orçamento das Operações de Apoio à Paz da União. 
 
b)  Prorrogar o prazo para o cumprimento das metas por mais quatro anos, 

ou seja, até 2025. 
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